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      Programados, mas não enclausurados!


      Mario Sergio Cortella


      “O presente das coisas passadas é a memória, 


      o presente das coisas presentes é o olhar, 
o presente das coisas futuras é a expectativa”


      (Agostinho, 1995)


      Obra categórica para o pensamento filosófico, Confissões, de Agostinho, nos envolve especialmente no Capítulo vinte do Livro XI, quando trata do que entende como aparente tridimensionalidade do tempo, aduzindo que passado, presente e futuro são sempre e apenas um presente tripartite: “o presente das coisas passadas, o presente das coisas presentes, o presente das coisas futuras”. E segue, mais adiante, com o que está na epígrafe acima: a ideia de que a presença do que já foi (como lembrança do ocorrido), a constatação daquilo que é (como percepção do imediato) e a expectativa do que pode vir a ser (como esperança do desejado) compõem a história de cada pessoa e de todas as pessoas.


      Assim também faz Moacir Gadotti! Em toda a sua trajetória como ensinante e aprendente!


      Dele fui aluno (e continuo!) nos anos 1970, na Pós-Graduação em Educação da PUC-SP e, melhor ainda (para mim), foi ele o meu orientador no mestrado em Educação (Currículo) lá defendido em 1989! E, ademais, foi ele quem me apresentou pessoalmente Paulo Freire em 1979, com quem tanto convivemos.


      


      A presença ativa e decidida de Moacir Gadotti na edificação e consolidação de fundamentos libertários para a Educação Brasileira é mais do que notória; faz décadas que, como docente, pesquisador, gestor e militante, nos influencia, prepara e inspira no ofício propositadamente freiriano para um esperançar e partilhar coletivo.


      Gadotti prepara futuro já faz muito tempo! Esse futuro, nele alinhado, veio e vem de modos variados, com ascensões, adiamentos, retomadas, revisões e êxitos, e nestes modos ficaríamos menos vigorosos e persistentes sem as suas aulas, livros, palestras e orientações...


      Agora, mais uma vez (ainda bem!) nos ensina, e muito, a partir do muito que já aprendeu com quem a ele muito ensinou; agora, mais uma vez (felizmente!), com tenacidade acadêmica e empenho formativo político, nos confia um livro articulado em torno de quatro densos ensaios conexos, sempre com a imprescindível companhia de Paulo Freire (neste e a partir deste), em torno de uma recusa: a de admitir que a história de cada pessoa e de todas as pessoas seja decorrência de determinismos intransponíveis e fatalidades irremovíveis!


      Claro que essa recusa não é mera negação voluntariosa; está enraizada em uma propositura concreta da “educação como prática da liberdade” e em uma “pedagogia da autonomia” (como nosso mestre comum propugnou) e também em imperiosa “concepção dialética da educação e no legado da esperança” (como este outro mestre, Gadotti, demonstrou).


      O faz novamente neste livro, combinando os temas dos aludidos quatro ensaios aqui agregados e que, como anotou na Introdução, e que rearranjo a seguir da minha maneira (para dilatar o interesse e acumular prévia nitidez):


      


      “No primeiro, começo afirmando que, como professor de História e Filosofia da Educação, sempre entendi a educação como um exercício de otimismo frente ao fatalismo e ao fanatismo. No segundo ensaio procurei mostrar que, para uma aprendizagem significativa, transformadora, o novo conteúdo deve dialogar com os conteúdos prévios do aprendiz. No terceiro ensaio retomo o sonho de Paulo Freire de uma educação popular como política pública, me debruçando sobre a sua práxis político-pedagógica como gestor público. No último ensaio proponho revisitar os mestres de ontem, pensando numa educação voltada para o futuro. Se o passado é o campo da necessidade, o futuro é o campo da possibilidade de projetos a realizar”.


      Ele conclui a introdução com menção à comovente (e mobilizadora) frase de Desmond Tutu, figura central ao lado de Nelson Mandela para o início da destruição do odioso apartheid, e merecidamente Nobel da Paz em 1984: “minha humanidade está ligada à sua, pois só podemos ser humanos juntos”.


      Sermos humanos juntos! É disso exatamente que Gadotti trata neste consistente e alentador livro: a efetiva presença da Educação (e, nesta, da Escola) para tecermos a humanidade de e em cada pessoa, em meio e por meio de todas as pessoas! É a nossa humanidade como consequência da nossa necessidade (pois temos de o fazer) e também da nossa liberdade (pois podemos decidir uma parte do que faremos e do como o faremos).


      Contudo, ao nos convocar para esse ofício comunitário de nos guiarmos entre as necessidades e liberdades, entre o que precisamos como carentes e o que desejamos como sonhantes, ele o faz de forma decidida e suave, afetiva e resoluta, lembrando para mim outra fala do imprescindível arcebispo anglicano Tutu (nascido em outubro de 1931, tal como, em idêntico mês, dez anos depois, nasceu Gadotti): “Meu pai sempre dizia: não levante a sua voz, melhore os seus argumentos”.


      Por que Gadotti melhora e nos melhora? Porque ele, como todas as pessoas, não nasceu pronto, isto é, nasceu sim “programado para aprender”, mas sem estar manietado, recluso e concluído em vida.


      


      Pareceria estranho refugar determinismos e fatalidades e aderir ao conceito de Programados! É que a noção que usa para “programados” é a de uma possibilidade intrínseca, de um atributo (no sentido filosófico), de uma condição inata favorável e efetiva da nossa liberdade; e, porque assim somos no ponto de partida, não deve a Educação em geral (e a Escola em particular) sequestrar essa virtualidade livre, dificultando ou nulificando a realização legítima e concreta.


      Por isso, vale demais a ótima instigação do título do livro (e da argumentação nele exposta): programados para aprender! Somos mesmo programados para aprender, o fazemos com condicionantes da realidade, mas estes não são indomáveis ou inexpugnáveis. Em outras palavras, vamos além, como humanidade plural, e de variadas e livres maneiras; excedemos e ultrapassamos aquilo que nos primórdios estava encerrado.


      Costumo dizer que só o nosso (um dia) “cadáver” estará concluído, terminado, completo, pois, por si, com autonomia e deliberada vontade, não mais conseguiria se modificar em qualquer direção; o cadáver não mais aprende e, assim, não melhora...


      Gadotti nos aviva na certeza de que, durante a nossa vida, porque programados para aprender, podemos fazer com que a liberdade ultrapasse a necessidade, nos emancipando dos infortúnios, para que sejam fortúnios, para que a desgraça se distancie e a graça se aproxime.


      Moacir Gadotti (a quem chamo de MG) não eleva a voz (e não se cala), não tem brutalidade na aproximação (e não deixa de abalroar o que for bruto); juntando passado, presente e futuro, procura, e consegue, melhorar os próprios argumentos e os argumentos das pessoas que, como ele, partilham inéditos viáveis que sejam igualitários, fraternos e libertários...

    

  


  
    
      


      Introdução


      COMO NOS TORNAMOS HUMANOS


      


      Tudo o que não temos ao nascer e de que precisamos quando grandes nos é dado pela educação. (Rousseau, 1966)


      Vamos começar pelo começo, ou seja, pelo título deste livro.


      Tenho feito frequentes releituras das obras de Paulo Freire. Em 2021, ano de seu centenário, relendo seus últimos livros, me chamou muito a atenção a referência em quase todos à fala do bioquímico e geneticista francês François Jacob, agraciado em 1965 com o Prêmio Nobel de Medicina. Tal fala se deu em uma entrevista à revista Le Courrier de l’ UNESCO, em fevereiro de 1991, e diz o seguinte: “Somos programados, mas para aprender”. Alguma coisa ele queria demonstrar e reafirmar com essa insistência. É como se ele estivesse nos chamando a atenção para algo muito maior, nos apontando um caminho, uma pista para discutirmos a educação de hoje e a própria educabilidade do ser humano. E o que se observa nos comentários que Paulo Freire faz acerca dessa afirmação é a preocupação dele em relação aos fundamentos da educação, associando esse tema a sua antropologia filosófica, sua concepção de ser humano como ser inacabado, programado, sim, mas não determinado.


      — Essa programação limitaria o exercício da liberdade do indivíduo?


      A resposta a essa questão se encontra na própria entrevista de François Jacob.


      


      Pergunta o entrevistador: “O senhor escreve que cada ser contém em seus cromossomos todo o seu futuro, todas as etapas de seu desenvolvimento. Que margem de liberdade, então, nos resta?”. E François Jacob responde: “Uma margem considerável. Exploramos mais ou menos as possibilidades inscritas nos cromossomos. E cada cultura orienta, a sua maneira, essas possibilidades. Se nascemos bantos ou esquimós, aprendemos a falar seja banto, seja esquimó. E é, desde logo, um primeiro sistema de triagem. O programa genético fixa no indivíduo um quadro no qual a cultura introduz tal ou tal hierarquia de valores, tal ou tal forma de iniciação, de motivação. Nós nascemos programados, mas para aprender […]”. E completa: “Nós somos animais muito particulares que não cessam de aprender e de buscar” (Jacob, 1991, p. 7).


      Nascemos programados para aprender porque nascemos incompletos. Está no nosso DNA. Portanto, fomos programados para nos aperfeiçoar, para sermos melhores ao longo de toda a vida. Isso é o que nos diferencia de outros seres vivos. Nós podemos fazer a nossa própria história, podemos criar o novo. O inédito é viável, mas não fazemos isso sozinhos. Precisamos do outro para fazer essa caminhada. Somos seres curiosos, sensíveis, criativos. Não nascemos prontos e acabados. Fazemo-nos com o outro por meio da educação. O indivíduo precisa de educadores para se realizar como pessoa. Ele pode ser educado porque é educável.


      A questão que se coloca é, portanto: que educação podemos oferecer a esse ser inacabado? Paulo Freire retoma a discussão sobre a politicidade da educação, que vem sendo discutida desde Platão e Aristóteles, e a questão de representar um quefazer estritamente humano.


      Não escolhemos existir, não escolhemos o nosso DNA, mas somos seres da liberdade e da bondade e, como seres programados para aprender, podemos escolher o sentido da nossa existência.


      — Por que Freire se interessou tanto por essa temática?


      


      Como Freire costumava dizer, o sonho dele era o sonho da liberdade que o ajudava na briga pela justiça. Não somos responsáveis por ter nascido, mas somos responsáveis pelo nosso existir. A partir do momento que tomamos consciência de quem somos, tornamo-nos responsáveis pelo que somos ou não, pelo que nos constituímos como seres humanos.


      1 Programados, não determinados


      


      Em Pedagogia da esperança, Paulo Freire estabelece uma espécie de diálogo com François Jacob sobre essa questão. Ele começa citando uma passagem da entrevista de Jacob, na qual afirma que “a fabricação de um indivíduo do ponto de vista físico, intelectual, moral corresponde a uma interação permanente do inato com o adquirido”. Nesse ponto, Freire observa que “não podemos existir sem nos interrogar sobre o amanhã, sobre o que virá, a favor de que, contra que, a favor de quem, contra quem virá sem nos interrogar em torno de como fazer concreto o ‘inédito viável’ demandando de nós a luta por ele” e continua afirmando que somos seres programados, mas não determinados. Em apoio a essa tese, Freire cita novamente François Jacob quando diz que “cada programa, com efeito, não é totalmente rígido. Ele define as estruturas que não são senão potencialidades, probabilidades, tendências: os genes determinam somente a constituição do indivíduo” em quem, por isso mesmo, “as estruturas hereditárias e a aprendizagem se acham inteiramente ligadas” (Freire, 1992, p. 98-99). Em outro livro, Professora, sim; tia, não: cartas a quem ousa ensinar, Paulo Freire faz diversas referências à entrevista de François Jacob dizendo que ele enfatiza algo que é “da mais alta importância”: nós somos programados, mas para aprender, e que “cada ser contém em seus cromossomos todo o seu próprio futuro”, assinalando que somos “condicionados, programados, mas não determinados, movemo-nos com um mínimo de liberdade de que dispomos na moldura cultural para ampliá-la. Desta forma, através da educação como expressão também cultural, podemos explorar, mais ou menos, as possibilidades inscritas nos cromossomos”, e conclui dizendo que “não somos, por isso, nem só uma coisa nem só a outra. Nem só, repitamos, o inato, nem tampouco o adquirido, apenas” (Freire, 1993, p. 93-95).


      No capítulo “Primeiras palavras”, do livro Política e educação, ele afirma que “a importância do papel interferente da subjetividade na história coloca, de modo especial, a importância do papel da educação. Se os seres humanos fossem puramente determinados e não seres ‘programados para aprender’ [François Jacob], não haveria por que, na prática educativa, apelarmos para a capacidade crítica do educando. Não haveria por que falar em educação para a decisão, para a libertação” (Freire, 1993, p. 12-13). E continua, mais à frente: “Nesse sentido, aprender e ensinar, já que um implica o outro sem que jamais um prescinda normalmente do outro, vieram, na história, tornando-se conotações ontológicas. Aprender e ensinar fazem parte da existência humana, histórica e social, como dela fazem parte a criação, a invenção, a linguagem, o amor, o ódio, o espanto, o medo, o desejo, a atração pelo risco, a fé, a dúvida, a curiosidade, a arte, a magia, a ciência, a tecnologia. E ensinar e aprender cortando todas estas atividades humanas” (Freire, 1993, p. 18-19).


      Em Pedagogia da autonomia, livro que foi escrito na mesma época que os anteriores, ao relembrar a afirmação de François Jacob de que somos programados, mas para aprender, ele diz que, como seres inacabados e conscientes do inacabamento, curiosos, “exercitaremos tanto mais e melhor a nossa capacidade de aprender e de ensinar quanto mais sujeitos e não puros objetos do processo nos façamos” (Freire, 1996, p. 65). É essa percepção do ser humano como um ser programado para aprender “que me faz entender a prática educativa como um exercício constante em favor da produção e do desenvolvimento da autonomia de educadores e educandos” (Freire, 1996, p. 164).


      


      A essa altura, não posso deixar de reparar na expressão “prática estritamente humana” referindo-se à prática educativa, um princípio que encontramos enunciado em todas as obras de Freire. Lembro-me, com saudades e emoção, dos encontros com ele no Conselho Mundial de Igrejas, em Genebra, na década de 1970, em que nos falava da educação como um “quefazer estritamente humano”. Ainda sob a influência de seu exílio no Chile, muitas vezes ele utilizava a palavra em espanhol quedasse.


      Ao escrever este livro, tantos anos depois, lembrei-me também das aulas de Pierre Furter, Claude Pantillon e Paul Ricoeur no Centro de Filosofia da Educação da Universidade de Genebra, os quais tinham as mesmas preocupações humanistas de Freire. Lembro-me das aulas de Pierre Furter ainda no Instituto Universitário de Desenvolvimento (IUD), que ficava bem em frente ao Palais Wilson, onde funcionava o Centro de Epistemologia Genética de Jean Piaget, antes de se juntar à Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação daquela universidade. Furter nos falava sobre a burocratização dos sistemas de ensino em detrimento de suas funções culturais. Dizia que eles cresciam assustadoramente ao mesmo tempo que se distanciavam da vida cotidiana das pessoas, do humano, e se voltavam mais para a eficiência e competitividade. Crescem, mas não melhoram a qualidade social e cultural da educação, dizia ele. O Palácio Wilson fica à beira do Lago Leman, aonde eu levava as crianças de uma escola montessoriana, localizada lá perto, para brincar. Eu havia sido contratado, como estudante universitário, para dar aulas de recreação nessa escola.


      


      Claude e Ricoeur nos falavam sobre a educação como um processo de humanização, entendendo a Filosofia da Educação como um espaço privilegiado para a reflexão sobre as finalidades da Educação. A Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação era dominada pelo pensamento epistemológico de Jean Piaget. Diante do avanço da epistemologia, alguns se perguntavam se ainda precisávamos de uma Filosofia da educação. Criamos o Centro de Filosofia da Educação justamente para responder a questionamentos como esse. A Filosofia da educação precisava justificar a sua necessidade diante da supervalorização das “Ciências da educação”. Alguns reduziam a Filosofia apenas ao debate sobre valores. As Ciências da educação dariam conta do restante, considerado como principal. Ricoeur e Pantillon realizaram uma série de debates que resultaram em vários artigos e no livro cujo título é sugestivo — Uma Filosofia da educação. Para fazer o quê? — e foi publicado apenas em 1981, um ano após o falecimento prematuro de Claude Pantillon.


      Tínhamos de justificar o papel da Filosofia na formação do educador. Lembro-me de uma aula de Ricoeur sobre o ato filosófico, e de outra de Pantillon acerca das tarefas da Filosofia da Educação. Pantillon sustentava que “nossa presença na educação achará a sua especificidade no fato de que ela será sustentada, trabalhada, comandada pela questão da educação como questão: o que é a educação, qual é o seu sentido, a finalidade, mas, igualmente, o que é o homem para que precise ser educado?” (Pantillon, 1981, p. 35). Dizia que a Filosofia da educação implicava também uma educação da Filosofia. A Filosofia precisava se colocar à escuta da educação e não chegar com respostas prontas. Era essa a Filosofia da Educação necessária para a formação do educador, da educadora. E repetia que a tarefa de filosofar sobre a educação não seria exclusiva de filósofos.


      Tudo remetia aos fundamentos antropológicos da educação e da escola como espaço de descoberta do outro, como espaço de humanização, o que certamente faz dela uma instituição singular, a mais importante criada pela humanidade.


      — O que é esse ser que sou eu, um humano? O que é esse ser que precisa ser educado? Nas palavras de Claude Pantillon: “o que é o homem para que precise ser educado?”.


      


      Leio hoje um precioso texto de meu querido amigo Carlos Rodrigues Brandão, Saber, aprender, ensinar: sobre teias e tramas da educação como cultura (www.apartilhadavida.com.br), que poderia dialogar com as falas de Claude Pantillon sobre educação:


      
        Em um artigo a respeito da infância como um enigma, Jorge Larrosa recorda uma ideia trivial, escrita algum dia por Hannah Arendt. Ela é tão simples e tão evidente que parece tolo dizer isto que, entretanto, foi escrito assim: a educação tem a ver com a natalidade, com o fato de que constantemente nascem seres humanos no mundo. Claro, há pouco e há tudo o que falar a respeito. Educamos crianças e jovens porque eles nasceram. Porque vieram ao mundo sem saber quem são, quem somos nós que os antecedemos, e o que é “este mundo” que compartiremos juntos por algum tempo e que, um pouco adiante, deixaremos para eles, adultos. Educamos os que nascem porque esta é a única maneira — escolar ou não — de criar pessoas e recriar mundos de interações entre pessoas. Mundos que culturalmente transformam atos em gestos e gestos em ações regidas por acordos sociais de sentidos e por consensos de significados. Educamos para que o outro — a educanda, o educando — sejam como nós ou, se possível, melhores do que nós. Para que sejam, tal como nós acreditamos que somos, habitantes conhecedores, conscientes e criativos de um mundo cotidiano. Um mundo relacional do dia a dia e, ao mesmo tempo, o complexo cenário histórico de experiências interpessoais que não podem existir a não ser através dos gestos de intercomunicação entre tipos de pessoas socializadas e em socialização. Isto é, educadas e inseridas ainda em algum momento da educação.
      


      Linda essa longa citação — entre tantas de Carlos Brandão — que nos mostra o tamanho da importância da questão da educação ou da educação como uma questão, o debate de como nos constituímos como humanos por meio dela. Como se trata de uma questão fundamental, precisamos nos debruçar um pouco mais sobre ela.


      


      Hannah Arendt, ao falar da crise da educação, começa dizendo que essa questão deveria ser examinada à luz da crise global à qual está associada, e que educamos porque constantemente nascem seres humanos, apontando para outra questão, a de que, ao nascer, cada novo ser humano tem um potencial transformador e vem ao mundo para conhecer o mundo e para transformá-lo: nascemos para dar início a um novo ser humano, para ele tornar-se melhor. E conclui dizendo que “a educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos a responsabilidade por ele e, com tal gesto, salvá-lo da ruína que seria inevitável não fossem a renovação e a vinda dos novos e dos jovens. A educação é, também, onde decidimos se amamos nossas crianças o bastante para não as expulsar de nosso mundo e abandoná-las a seus próprios recursos, e tampouco arrancar de suas mãos a oportunidade de empreender alguma coisa nova e imprevista para nós, preparando-as, em vez disso, com antecedência, para a tarefa de renovar um mundo comum” (Arendt, 1972, p. 247).


      Essa é a condição humana: nos constituímos como indivíduos no mundo e, como tal, cabe a todos nós, como espécie, cuidar desse lugar ao qual viemos e para o qual retornaremos, além de cuidar dos recém-chegados. E isso depende de como entendemos o papel da educação nesse processo de humanização junto ao papel do educador, do professor, da professora como uma espécie de representante de todos os seres humanos, como profissional do humano.


      


      A educação representa o elo entre passado e futuro, entre tradição e revolução, uma ponte entre os recém-chegados e o mundo que encontram com aqueles e aquelas que aqui habitam. Daí o entendimento freiriano de que a educação começa pela leitura do mundo, a qual precede a leitura da palavra. Os que chegam representam um novo começo para nós mesmos, que outrora chegamos nas mesmas condições: “novas transformações ocorreriam mediante o surgimento de uma nova vida, pois somente uma nova criação é capaz de trazer ao mundo o ‘novo’ mesmo que na forma de um recomeço. Cada ser humano possui em si a capacidade de criar, inventar e se superar a cada instante, sendo, por isso, mutável e inconstante. Com seu nascimento não é só uma vida que vem ao mundo, mas uma nova história a ser construída” (Gangá; Sousa, 2017, p. 1).


      Vanessa Sievers de Almeida, num excelente estudo sobre a educação em Hannah Arendt, afirma que a tarefa da educação “é introduzir as crianças num mundo que lhes antecede e que continuará depois delas” (Almeida, 2011, p. 21). Contudo, os recém-chegados, diz ela, “não encontram um mundo intacto que os acolhe, mas um lugar que precisa ser arrumado. A nossa esperança é que, por serem potenciais iniciadores, possam futuramente transformar o mundo e talvez criar novos espaços de interação e formas inéditas de convivência” (Almeida, 2011, p. 92).


      O ser humano nasce para recomeçar, para criar algo novo. Não nasce programado para se tornar um predador entre outros predadores. Nasce amando o planeta que lhe deu origem, porque se sente profundamente ligado e pertencente a ele, sendo responsável por ele; nasce considerando esse pequeno planeta chamado Terra como sua mãe, nossa pachamama comum, como dizem os povos ancestrais de nossa América. Os recém-chegados encontram primeiro uma família — ou deveriam encontrar — e logo uma escola, onde iniciam essa jornada pelo planeta, juntos. Nós, como educadores, educamos por amor que temos pela mãe Terra e por todas as crianças, como iguais e diferentes, sem discriminações, e fazemos isso com alegria (scholae). É nosso dever e responsabilidade fazer da escola esse espaço de gestação do novo e de criação de outro mundo possível. Uma outra educação é possível, necessária, e está em curso.


      


      Não somos seres humanos apenas porque nascemos no seio de uma espécie e nos expressamos como representantes dela. Somos assim porque nossa condição de indivíduos nos permite compartilhar um mundo comum e nos educar humanizando esse mesmo mundo que nos acolhe. Nascemos programados para aprender, só que não há aprendizagem sem um contexto aprendente e, por isso mesmo, ensinante. Toda aprendizagem nos conduz pelas sendas da vida onde podemos nos constituir, seja como seres predadores — odiando semelhantes e diferentes —, seja como pessoas respeitosas das diferenças, aprendendo com elas, vendo o outro não como um inimigo, mas como eu mesmo. De um lado, podemos nos constituir como seres bondosos, generosos; de outro, como seres impiedosos, mesquinhos, enfim, como seres humanos ou desumanos. Nos extremos, podemos falar de indivíduos dignos, amorosos, ou cruéis, sem piedade, frutos, respectivamente, de uma educação humanizadora ou desumanizadora.


      No início de agosto de 1995, participei da VII Conferência Mundial da ICEA (International Community Education Association), realizada em Jomtien, na Tailândia. No retorno, tive de fazer uma conexão em Joanesburgo. Dia 7 de agosto, no aeroporto de Joanesburgo, esperando pelo embarque, entrei numa livraria e vi o lançamento de um livro que estava ocupando boa parte dela. Tratava-se da autobiografia de Nelson Mandela: Long Walk to Freedom: The Autobiography of Nelson Mandela (em tradução livre: Longo caminho para a liberdade: biografia de Nelson Mandela), com 630 páginas. Comecei a ler o livro ali mesmo e ao longo do retorno. De volta ao Brasil, mostrei o livro a Paulo Freire e fui lendo mais algumas partes, aos poucos. Só nos últimos anos, ao organizar um curso pela EaD Freiriana que intitulei “Mestres do amanhã: fazedores do futuro”, foi que retomei a leitura do livro em busca de alguém que viveu situações-limite como as que vivemos hoje. E foi lá, no final do livro, que encontrei um parágrafo que me chamou muito a atenção. O parágrafo é o seguinte:


      


      
        Nunca perdi a esperança de que essa grande transformação ocorreria. Não só pelos grandes heróis que já citei, mas pela coragem dos homens e das mulheres comuns do meu país. Eu sempre soube que no fundo de cada coração humano havia misericórdia e generosidade. Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, por sua origem ou por sua religião. As pessoas aprendem a odiar e, se podem aprender a odiar, podem ser ensinadas a amar, pois o amor vem mais naturalmente ao coração humano do que seu oposto. Mesmo nos momentos mais sombrios da prisão, quando meus camaradas e eu fomos levados ao nosso limite, eu vislumbrei humanidade em um dos guardas, talvez apenas por um segundo, mas foi o suficiente para me tranquilizar e me manter em movimento. A bondade do homem é uma chama que pode estar escondida, mas nunca extinta. (Mandela, 1994, p. 615)
      


      Lindas palavras, mestre Mandela!


      Se alguém aprende a odiar, é porque alguém ensina a odiar, é educado para odiar. Assim como o ódio é ensinado, o amor também o é. Há escolhas a se fazer. Dessa forma, precisamos de uma educação para a amorosidade contra a educação para a odiosidade.


      — Por que a aposta de Mandela está no amor?


      Porque, diz ele, sublinhemos: “o amor vem mais naturalmente ao coração humano do que seu oposto”, porque “nunca perdi a esperança de que essa grande transformação ocorreria”, porque “sempre soube que no fundo de cada coração humano havia misericórdia e generosidade”, enfim, porque “A bondade do homem é uma chama que pode estar escondida, mas nunca extinta”. Quanta sabedoria podemos tirar de um único parágrafo dessa autobiografia. Ele nos alerta também para o fato de que podemos tanto formar para odiar o seu semelhante quanto para amá-lo, respeitá-lo, valorizá-lo. Aprender e ensinar fazem parte da existência humana, na qual podemos ser guiados tanto pelo ódio quanto pelo amor, formando tanto para a servidão como para a liberdade e a emancipação.


      Nesse processo de hominização — como seres programados, não determinados —, a educação tem um peso, e, como todo processo histórico, ela sempre viveu nessa dialética entre humanização e desumanização.


      


      2 Nos educamos em comunhão


      Para Paulo Freire, mais do que um conceito, a humanização se constitui numa “categoria fundante” (Mendonça, 2008, p. 9) de toda a sua obra. Para ele, ela simboliza o “ser mais do homem”, como a desumanização é o “ser menos”: humanização e desumanização “são possibilidades dos homens como seres inconclusos e conscientes de sua inconclusão. Mas, se ambas são possibilidades, só a primeira nos parece ser o que chamamos de vocação dos homens […]. A desumanização, que não se verifica, apenas, nos que têm sua humanidade roubada, mas, também, ainda que de forma diferente, nos que a roubam, é distorção da vocação do ser mais” (Freire, 1975, p. 30). Precisamos nos humanizar porque somos seres incompletos, embora outros seres vivos também sejam incompletos. Então, o que faz da educação um processo “estritamente” humano? Paulo Freire responde ao afirmar que “o cão e a árvore também são inacabados, mas o homem se sabe inacabado e por isso se educa. Não haveria educação se o homem fosse um ser acabado. O homem pergunta: quem sou? De onde venho? Onde posso estar? O homem pode refletir sobre si mesmo e colocar-se num determinado momento, numa certa realidade: é um ser na busca constante de ser mais e, como pode fazer esta autorreflexão, pode descobrir-se como ser inacabado, que está em constante busca. Eis aqui a raiz da educação” (Freire, 1979, p. 27).


      


      Assim, podemos concluir que nos educamos por meio de um processo autoconsciente e sensível para sermos melhores juntos, com o outro, “sentipensantes”, na expressão de Orlando Fals Borda (2009). Essa concepção freiriana da educação se fundamenta numa antropologia, numa concepção de homem, de ser humano como um ser inacabado. Ele fala da humanização como vocação ontológica do indivíduo, de um chamamento autêntico para ser mais, assim como o seu contrário, a desumanização, que é a distorção dessa vocação. A educação decorre dessa condição humana, histórica como sujeito individual e social, que sabe que vive no mundo, com os outros, conectado e compartilhando um mundo comum. O ser humano nasce como um ser inacabado e, em consequência, programado como um ser curioso, tendo isso como parte essencial de sua natureza, sempre à procura de saber e de ser mais. A vocação desse ser é a sua humanização, e ela se realiza por meio de um processo educativo, formativo, permanente de hominização. A educação é um direito inalienável que todos os recém-chegados têm de se humanizar, juntos, em comunhão. O que nos humaniza é tanto nossa capacidade de pensar, de construir conhecimento, quanto nossa capacidade de sentir e de construir sentido. O que nos humaniza, diz António Nóvoa (2022, p. 38), “não é mais conhecimento, mais técnica, mais verdade, mas a busca de sentido para nossas ações”.


      Esse direito a uma educação humanizadora, emancipadora, como direito de todo indivíduo é o direito de se constituir como pessoa e de bem viver e conviver com os outros que nos completam como seres iguais e diferentes. Não é uma educação que molda, que enquadra, que sujeita o ser humano a um único padrão de comportamento. É uma educação que liberta. Toda homogeneização em educação é uma violência. As diferentes singularidades humanas não se opõem. Elas se completam numa única comunidade — igual em direitos e deveres — una e diversa.


      


      É assim que entendo a consigna de Paulo Freire, a de que nos educamos em comunhão. Precisamos do outro para nos educar ou de toda uma aldeia, como preconiza um conhecido provérbio africano. Em comunhão significa que podemos ser melhores juntos, que educar é humanizar, é se constituir como pessoa, constituindo pessoas como seres humanos. Educar é humanizar o indivíduo e, como ele “tende à educação”, educar-se é “um imperativo ontológico, pois pertence à sua própria natureza e concretiza a potencialidade e a possibilidade, que lhe é peculiar, do ‘vir-a-ser’ humano, uma vez que nasce inacabado, não pronto” (Ecco; Nogaro, 2013). Sim, tornamo-nos humanos pela educação, mas, como não há uma só concepção de educação, precisamos qualificar de que educação estamos falando, por isso a chamamos de diversos nomes: humanizadora, emancipadora, problematizadora, popular etc.


      Meu querido professor e amigo Antônio Joaquim Severino me brindou com um belíssimo prefácio para o livro História das ideias pedagógicas (Gadotti, 1999), no qual ele afirma que “a educação é a prática mais humana, considerando-se a profundidade e a amplitude de sua influência na existência dos homens. Desde o surgimento do homem, é prática fundamental da espécie, distinguindo o modo de ser cultural dos homens do modo natural de ser dos demais seres vivos”. Anos mais tarde, ele retomou essa questão afirmando que o ideal da humanização foi visto na Antiguidade e na Medievalidade como “formação ética”, enquanto na Modernidade é vista como “formação política”, ao passo que, na Contemporaneidade, está em processo “uma nova forma de se compreender a educação: nem mais sob a prevalência da teleologia ética nem mais sob a perspectivação política”, mas, citando Theodor Adorno, como “formação cultural” (Severino, 2006, p. 629). Com base nesse conceito adorniano, ele afirma que, hoje, se desejamos um futuro mais humanizado, precisamos reelaborar o passado e fazer uma severa crítica do presente. Após Auschwitz, diz ele,


      
        o compromisso da educação é com a desbarbarização […]. A ideia de formação cultural dá à educação uma finalidade intrínseca de cunho mais antropológico do que ético e político, num sentido estrito. Até para transformar os indivíduos em pessoas éticas e políticas, a educação precisa efetivar-se como formação cultural. (Severino, 2006, p. 632-633)
      


      


      O professor Marcos Antônio Lorieri, nosso amigo comum, falando sobre “a filosofia como elemento formador do humano” (Lorieri, 2015), retoma o debate introduzido por Antônio Joaquim Severino sobre a formação humana, questionando-se sobre o sentido dessa formação e sustentando que “constituir-se humano é formar-se” e a questão central sobre essa formação é “como pensar a ‘forma humana’” e se pergunta:


      
        há uma forma ou uma essência humana? Ou dever-se-á falar em condição humana que se constitui historicamente? O que é formação humana? […]. O processo educativo é, de fato, o processo de constituição de seres humanos? Se a resposta é sim, há outras duas questões a serem postas. A primeira: seria ele um processo de constituição da humanidade dos humanos? E a segunda: seria um processo de constituição da humanidade nos humanos? Se a resposta à primeira questão for sim, a humanidade dos humanos é construída na própria prática humana do existir. Se for sim para a segunda, haveria “uma humanidade” a ser realizada em cada humano que “surge” na realidade. O sim para a primeira questão indica que os humanos formam-se. O sim para a segunda indica que os humanos são formados. (Lorieri, 2015, p. 24-25)
      


      Lorieri afirma que Severino “vê a formação humana como um formar-se, um desenvolver-se, um dar-se um ser. Um processo de alguma maneira autônomo”, mas se perguntando até onde isso seria possível, e continua: “a formação humana se dá nas relações que os seres humanos estabelecem, uns aos outros se fazendo, mas ninguém se fazendo sozinho, solitariamente. A formação humana, nesta perspectiva, é solidária: ela se dá nas interações sociais que incluem as relações produtivas” (Lorieri, 2015, p. 25-26).


      


      Esse debate entre Lorieri e Severino me lembra o tema gerador da primeira das 40 horas de Angicos (RN), quando Paulo Freire realizou seu grande projeto de alfabetização de adultos (1963), que era sobre o “conceito antropológico de cultura” (Gadotti, 2014). Ele entendia a educação como cultura, estabelecendo uma conectividade radical entre o sujeito individual e o coletivo, o sujeito social, e fundamentando sua concepção ético-política da educação numa antropologia que concebe o ser humano como um ser inacabado; é daí que Freire define a educação como um “quefazer estritamente humano” (In: Gadotti, 1981, p. 16).


      Por meio de uma educação emancipadora e problematizadora, o indivíduo vai se constituindo como ser no mundo, estando em constante processo de humanização, se descobrindo, se construindo e se reconstruindo como ser humano. A educação é muito mais do que um processo de apropriação de um saber sistematizado, historicamente construído; é muito mais do que uma preparação para o trabalho e para a cidadania. É um processo de descoberta de uma vocação ontológica que vai além das estrelas, de descoberta de um ser capaz de revelar o universo ao qual ele pertence, como um ser capaz de conhecê-lo e de transformá-lo. Não há vocação mais significativa do que essa no Universo. Somos seres únicos e insubstituíveis, imprescindíveis. Sem eles, o Universo não existiria, pois ele não seria conhecido nem amado. Como fazedores do Universo, somos capazes de nos dissolver nele, nos transformar e transformá-lo. Esse sentimento de pertencimento ao Universo fundamenta o ato pedagógico emancipador.


      3 O outro como eu mesmo


      


      O que nos distingue entre toda a enorme comunidade de vida que habita este planeta é a denominação de humano, o único ser que precisa ser educado. Um ser que, para ser indivíduo, não pode ser domesticado, caso contrário deixaria de ser “humano” para se tornar um objeto, uma mercadoria. Como diz Florestan Fernandes, “enquanto os seres humanos sobreviverem neste planeta (ou em outros) e enquanto eles forem inventores de cultura, a educação será o meio fundamental de sua humanização, unindo trabalho, aprendizagem e interação social” (Fernandes, 1990, p. 14). Foi assim que surgiu a escola, especializada em pessoas, onde atuam profissionais do humano, profissionais do sentido, as educadoras, os educadores.


      — Por que, então, depois de tantos séculos de avanços “civilizatórios”, ainda nos perguntamos sobre o sentido da educação e da escola?


      Porque a questão da educação, a questão a respeito do sentido, vem sendo astutamente esquecida, aposentada, o que coloca em questão não apenas a educação, mas a própria escola como espaço-tempo de descoberta do outro e de si mesmo. O humano tornou-se uma vaga e distante lembrança no emaranhado de normas e regulamentos dos sistemas atuais de educação, como nos falava Pierre Furter. Se a barbárie é a negação do outro como a mim mesmo, então a educação hoje está se barbarizando. O sentido mesmo da existência da escola tem sido esquecido, propositadamente esquecido, o que nos leva à defesa de uma educação cujo compromisso seja a desbarbarização.


      


      A escola existe porque sou responsável pelo outro que sou eu mesmo, porque é esse espaço especializado por meio do qual me constituo como humano ao reconhecer o outro como eu mesmo. Ela existe porque eu estou ligado intrinsecamente ao outro, porque, “através dos outros, constituímo-nos” (Vigotski, 2000, p. 24). Precisamos do outro para nos conhecer melhor, para nos tornar humanos. Compreendemo-nos melhor na aceitação do outro e no reconhecimento de nossa humanidade comum e nossa alteridade como respeito a si mesmo e ao outro. Reconhecer o outro como eu mesmo significa reconhecer que somos parte, como indivíduos, do corpo de uma mesma espécie, a espécie humana. Somos sujeitos pessoais e sociais, sofremos das mesmas condições de humanos existentes num mesmo planeta que dividimos como seres vivos com outras comunidades de vida. Fora disso, não há verdadeiramente uma educação. Pode haver, talvez, treinamento, domesticação. “O sujeito só compreende a si mesmo em relação com outro. Só posso compreender-me dentro de mim mesmo se reconheço um outro que não sou eu, se me deparo com a estranha presença do outro; minha realidade só toma sentido para mim mediante o (re)conhecimento da realidade de um outro” (Araújo, 2004, p. 10).


      Reconhecer o outro como eu mesmo significa reconhecer a comum filiação à mesma condição humana. Não é possível estimar a si mesmo sem estimar o outro como eu mesmo. Este “como eu mesmo” equivale a dizer que estimo o outro e que estou aberto a acolhê-lo. O outro é também um si mesmo insubstituível capaz de estimar o outro, que sou eu. Para Paulo Freire,


      
        a opressão mais brutal é não ver um ser humano como humano e segregá-lo como inumano. Essa é a crítica política radical de Paulo ao paradigma de humano-in-humano. Essa radicalidade crítica-ética de Paulo Freire ao pensamento pedagógico hegemônico explica por que essa radicalidade é tão temida ou tem estado ausente no pensamento educacional, nos currículos de formação em Pedagogia e Licenciatura. (Arroyo, 2019)
      


      — Como entender o papel da educação na humanização?


      


      Relembrei, no início desta introdução, meus tempos vividos em Genebra e meu encontro com Paulo Freire. No Centro de Filosofia da Educação, essa era uma pergunta que sempre estava na nossa mesa de debates. Dia 5 de março de 1977, na defesa de meu doutorado na Universidade de Genebra, em sua intervenção como membro da banca, Paulo Freire nos falava de uma “educação como quefazer estritamente humano” (apud In: Gadotti, 1981, p. 16). Ele estava, na verdade, retomando uma ideia desenvolvida num artigo publicado alguns anos antes, em 1969, na Revista Paz e Terra, sobre o “papel da educação na humanização”, em que ele começa afirmando que “não se pode encarar a educação a não ser como um quefazer humano. Quefazer, portanto, que ocorre no tempo e no espaço, entre os homens, uns com os outros” (Freire, 1969, p. 123), buscando “ser mais” na sua condição de incompletude. Diz ele que “tão somente o homem, na verdade, entre os seres incompletos, vivendo um tempo que é seu, um tempo de quefazeres, é capaz de admirar o mundo. É capaz de objetivar o mundo, de ter nesse um ‘não eu’ constituinte do seu eu, o qual, por sua vez, o constitui como mundo de sua consciência” (Freire, 1969, p. 124). Nesse artigo, ele sustenta que ninguém se constitui como humano sozinho. É na convivência com outros indivíduos que vamos nos constituindo como humanos. É por isso que, advertia Paulo Freire, “ninguém é, se proíbe que outros sejam. Essa é uma exigência do homem como um ser incompleto: não poder ser se os outros também não são” (Freire, 1969, p. 25).


      Ele costumava repetir que a humanização é sempre um processo que passa por rupturas e situações-limite de ordens política, econômica, social, ideológica, que se confrontam com a desumanização. O processo de humanização, dizia Freire, está sempre se confrontando com outro processo: o da desumanização. O sonho da humanização se faz permanentemente na história como um processo que também nos faz e nos refaz, daí ele repete que a educação é um quefazer estritamente humano.


      


      Sempre fiquei intrigado com o advérbio “estritamente” nesse enunciado. A palavra “estritamente” diz tudo sobre o papel da educação e do educador. A educação é exatamente, rigorosamente, terminantemente um quefazer humano. E Paulo Freire costumava realçar em muitas ocasiões essa essencialidade do ato pedagógico para que não ficasse nenhuma dúvida sobre o que entendia por educação, de forma precisa e concisa: é “estritamente” um quefazer humano. E, a partir desse sentido da educação, tirava todas as consequências desse ponto de partida. A educação não é neutra, ela implica um projeto de sociedade e de mundo: “como prática estritamente humana, jamais pude entender a educação como uma experiência fria, sem alma, em que os sentimentos e as emoções, os desejos, os sonhos devessem ser reprimidos por uma espécie de ditadura racionalista. Nem tampouco jamais compreendi a prática educativa como uma experiência a que faltasse o rigor em que se gera a necessária disciplina intelectual” (Freire, 1996, p. 164-165).


      O professor Ricoeur, nos encontros que tivemos no Centro de Filosofia da Educação da Universidade de Genebra, ao lado de Claude Pantillon, nos deixou ensinamentos preciosos. Lembro-me de uma fala inesquecível dele que guardei por toda a vida: “eu não sou o autor da minha existência, mas eu me faço aí, coautor quanto ao sentido dela”. No livro Os Mestres de Rousseau, retomei essa preocupação sobre o sentido da educação e o sentido da vida, da existência, entendida não só em sua dimensão individual (ipseidade) como em sua dimensão social (alteridade):


      
        o sentido da vida, o sentido da minha vida, está ligado a um sentido maior, ao sentido do outro, ao sentido de tudo. Por outro lado, sempre tive a sensação de que a pedagogia da existência tinha se preocupado, demasiadamente, com o sujeito individual. Ao contrário, mesmo afirmando a subjetividade, a identidade pessoal, o papel do sujeito na história, em todo o meu percurso, sempre tive uma preocupação social e histórica, e não apenas individual. Uma sociedade justa não pode ser uma sociedade do Eu sem o Nós nem do Nós sem Eu, mas do Eu com o Nós. (Gadotti, 2004, p. 13)
      


      Nessa época — anos 1970 —, Ricoeur não havia escrito ainda seu livro Soi-meme comme un autre, que só seria publicado anos mais tarde, em 1990. Fiquei muito feliz quando a Editora Papirus o publicou. No prefácio, ele explica o sentido do título do livro, dizendo que


      
        o si-mesmo como um outro sugere desde o começo que a ipseidade do si-mesmo implica a alteridade em um grau tão íntimo, que uma não se deixa pensar sem a outra, que uma passa bastante na outra, como diríamos na linguagem hegeliana. Ao “como” gostaríamos de ligar a significação forte, não somente de uma comparação — si-mesmo semelhante a um outro —, mas na verdade de uma implicação: si-mesmo considerado… outro. (Ricoeur, 1991, p. 14)
      


      


      Um é outro: um não existe sem o outro. Negar o outro implica negar a si mesmo como ser humano. Seria o mesmo que negar a própria humanidade.


      O outro como eu não significa que o outro seja uma cópia de mim, mas igual a mim em direitos e deveres, único como eu sou e, portanto, diferente de mim. Unidade e diversidade humanas não se contrapõem, se completam. O outro, por isso mesmo, não é meu inimigo. Se a educação me forma para ver o outro como inimigo, ela precisa ser substituída por outra educação, uma que humaniza, que emancipa. É nesse sentido que entendo a expressão “o outro como eu mesmo”, e não no sentido de reduzir o outro ao eu, subjugando-o. O outro não é um outro eu. É diferente de mim tanto quanto é semelhante a mim. Somos irredutíveis a um só e, ao mesmo tempo, somos um só. Eu sou eu e milhões.


      Eu sou eu é tudo o que existe. Sou integrado e integrante de tudo, até onde minha consciência e minha imaginação podem alcançar. Os habitantes das florestas, como seus ancestrais, acreditavam e acreditam até hoje que a floresta também tem um espírito. Ela é constituída pelos espíritos de todos os que já partiram. Eles se expressam na presença de cada árvore, de cada animal, de cada ser vivo e para além deles. Mas essa não é só uma condição de vida dos que habitam as florestas. É a condição de vida de todos nós, da cidade e do campo, de todo o planeta. Todos somos feitos da mesma matéria. Essa primeira visão histórica dos humanos entendia a existência como individual e interconectada com os animais, com as plantas, com o Universo. Uma existência como parte de um todo. Muito depois, surgiram as religiões para instrumentalizar essa condição humana em função de determinados fins, particularmente ligados ao poder. Esse sentimento de pertencimento ao Universo é a primeira sensação que temos ao surgir de dentro do útero da mãe Terra. Somos humus, humanos, terra que caminha, que anda.


      


      Esse sentimento para ser autêntico precisa se despir de todo preconceito. É um sentimento puro, sem contaminação, que nasce da descoberta do outro como eu, seja o outro um ser humano ou qualquer outra coisa, difícil de expressar em palavras, que faz parte dessa sensação de pertencimento ao Universo. É muito mais um sentir do que um pensar. Desde muito cedo, as crianças se sentem profundamente ligadas a algo muito maior que elas, que vai muito além do ambiente imediato e dessa nossa ligação com os outros. Nascemos como parte de um universo muito maior do que nós. E, ao longo da vida, aprendemos a nos colocar diante dele em um misto de espanto e respeito.


      4 Só podemos ser humanos juntos


      


      Uma educação que age e pensa a partir do outro, uma educação que resgata o sentido do humano a partir da alteridade, é uma educação que acolhe o outro nas suas semelhanças e diferenças, que não forma para subjugar o outro, para vencê-lo, para aniquilá-lo: “a educação como alteridade ética implica experiência educativa como resistência a totalitarismos e aniquilamento do outro. Ao ultrapassar a visão objetificadora, o eu assume uma atitude de abertura, de escuta à palavra que vem do outro, pois é o outro que me permite pensar a educação como novidade, encontro, respeito à alteridade, abertura e aprendizagem.” (Costa; Diez, 2012, p. 9), uma aprendizagem em diálogo onde “ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém educa a si mesmo: os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo” (Freire, 1975, p. 79). Ao contrário, na visão autoritária, que nega o outro, e na visão liberal, que apenas tolera o outro, o outro é sempre considerado como um objeto da educação, seja para domesticar, seja para moldar. A constituição do sujeito se faz com o outro, e não contra o outro, o que seria também contra si mesmo. O que a educação dominante promove é o individualismo, a busca incansável de possuir mais e mais, de ter mais poder pessoal. Ser feliz, nesse sentido, seria ter mais, consumir mais. Por isso, precisamos contestar veementemente uma educação que se distancia do humano, que perde o foco e forma para ver o outro como inimigo, que, em síntese, forma humanos como predadores.


      Considero-me um ser privilegiado, de um lado, por ter nascido no campo, em contato direto com a natureza, onde aprendi a ser livre, a deitar na grama, a subir em árvores e a caminhar pela floresta. Considero-me igualmente privilegiado por ter tido a chance de estudar com bolsa de estudos num internato religioso onde aprendi a disciplina intelectual. E ainda mais privilegiado por ter tido professores como Paulo Freire, Pierre Furter, Paul Ricoeur, Claude Pantillon, entre outros. Um ano depois de eu ter voltado para o Brasil, Claude Pantillon me escreveu, no dia 3 de fevereiro de 1978, informando sobre a evolução da sua doença e sobre os seminários que havíamos programado com o título “Operação vida”, no Centro de Filosofia da Educação, “com boa receptividade e ambiência”, diz ele, acrescentando: “parece-me que para renovar a educação é preciso renovar profundamente nossa inteligência da vida, o que exige uma reorientação profunda e criativa de nosso pensamento e de nosso estar no mundo, sem a qual as mudanças nas estruturas, nos programas e nos métodos continuarão muito superficiais. Não confundir os sintomas com a doença. Simultaneamente, um outro começo será necessário, um outro modo de caminhar, um outro acesso à vida na sua plenitude. Apelo, então, ao trabalho criativo: a criatividade em educação é capital e não tem nada a ver com uma criatividade que nos torna mais competitivos no mercado”.


      


      Claude Pantillon, ao apelar para o tema “Operação vida”, tinha clareza de que estava enfrentando uma outra operação que entendia estar em curso: a “Operação morte”, consubstanciada numa educação subordinada aos interesses do mercado, que, naquele momento, não era ainda dominante. Passados mais de quarenta anos, deparamo-nos com um modelo hegemônico de educação que serve a esses mesmos interesses e nos perguntamos o que devemos e o que podemos fazer diante dessa educação desumanizante.


      Não há dúvida de que existe um grande mal-estar diante da tentativa de homogeneização da educação subordinada ao desenvolvimento econômico, que prepara para “nos tornar mais competitivos no mercado”, como sustentava Claude Pantillon. Sim, precisamos de outro pacto ou outro contrato social pensando nas pessoas, na cidadania como referência (não no mercado) para sermos iguais em direitos, para vivermos num mundo justo e sustentável e que, ao mesmo tempo, respeite e valorize as diferenças para o bem viver de todos. Isso sem padrões únicos, sem padrões homogeneizadores.


      Sim, somos iguais perante a justiça, mas somos diferentes e insubstituíveis em nossa humanidade, em nossa capacidade de criação. A nossa grande riqueza é a diversidade. Educar, nesse sentido, não é doutrinar, não é fazer seguidores como discípulos, mas promover um espírito de criação da humanidade por meio de um esforço comum em que todos e todas possam perseguir seu bem viver em paz e segurança, sem medo do outro, acolhendo o outro como eu mesmo num mundo em que nos sentimos em nossa casa, protegidos, sem ameaças, fazendo seu próprio caminho no pouco tempo de que dispomos nesse maravilhoso planeta, enfim, num mundo justo e sustentável.


      


      Para educar, precisamos de muito despojamento pessoal, de muito cuidado e atenção, de muita escuta e de abertura para aprender e seguir aprendendo com o outro. A vida cessa quando já não temos projetos de vida, quando achamos que já tudo sabemos e que já tudo fizemos. Essa foi a última lição que aprendi com Paul Ricoeur. Ao completar 90 anos de idade, um repórter do jornal O Estado de S. Paulo (3 de agosto de 2003, p. D6) lhe perguntou como ele se sentia ao chegar a essa idade. Ele respondeu:


      
        Cada idade tem sua parte de felicidade, suas agruras e perigos. Entre os perigos da idade avançada, destacaria a tristeza e o tédio. A tristeza de se preparar para deixar tudo isso proximamente. Eu me preparo tranquilamente, abandonando muitas coisas. É todo um trabalho de despojamento que se processa. Agora, se a tristeza não é controlável, o consentimento à tristeza pode e deve sê-lo. É preciso não ceder nesse ponto. Porém, o pior é o tédio. Não aquele tédio da criança que, só e desocupada, pergunta: “Mamãe, o que posso fazer?”, mas o tédio do ancião que se diz: “Eu já vi tudo isso”. Pois a réplica contra o tédio está na capacidade de a pessoa continuar se surpreendendo, sendo atenta e aberta a tudo o que aparece de novo. Aos 90 anos, permaneço-me capaz de admirar e de me deslumbrar.
      


      Bom, professor Ricoeur, você não só me ensinou a entender “o outro como eu mesmo”, mas, também, no final de sua existência, me ensinou que a morte só existe com a ausência de projeto de vida, na falta de sentido para a vida. Há sempre alguma coisa a “admirar”. Há sempre alguma coisa diante da qual podemos nos “deslumbrar” (Gadotti, 2004, p. 12-13).


      A educação global tem muito a aprender ainda sobre “despojamento”. Não precisamos chegar aos 90 anos para “abandonar muitas coisas”, para praticar o “despojamento” e ensiná-lo a nossos alunos e alunas desde a primeira infância. Diante da crise humanitária e ambiental que assolou o planeta, precisamos pensar a educação a partir de outros paradigmas socioculturais e socioambientais, socioemocionais e sócio-organizativos, em nossas instituições educacionais, interconectando saberes, conhecimento, cultura, arte, valorizando a nossa ancestralidade, a riqueza da experiência dos povos originários, de grupos sociais historicamente deixados à margem da sociedade, sempre afirmando a inclusão e a dignidade humana (Padilha, 2007). Para um outro mundo possível, uma outra educação é necessária.


      


      Iniciamos este livro nos perguntando: como nos tornamos humanos? A resposta de Rousseau parece convincente: “tudo o que não temos ao nascer e de que precisamos quando grandes nos é dado pela educação” (Rousseau, 1966, p. 37). Então, nos tornamos humanos pela educação. Só que Rousseau não havia lido Nelson Mandela! A educação pode formar tanto para odiar como para amar. Temos escolhas a fazer.


      — O que a educação pode fazer nesse processo de humanização para ensinar e aprender com amorosidade?


      Essas eram perguntas frequentes nos colóquios do Centro de Filosofia da Educação com Paul Ricoeur e Claude Pantillon. Nos tornamos humanos pelo trabalho, na práxis, diziam os marxistas. Também pelo uso da razão, segundo os cartesianos. Nos tornamos humanos não só porque usamos a razão, mas porque somos seres sensíveis. Não basta conhecer. Podemos ser bons cientistas e, ao mesmo tempo, sermos arrogantes, donos da verdade, pouco sensíveis, pouco humanizados. Podemos aprender muitas coisas sem aprender a ser mais. Os conhecimentos não nos tornam seres humanos melhores por si só.


      — Como nos tornamos humanos?


      Pelo que dissemos até aqui, nos tornamos humanos com os outros, em interação, nos constituímos através dessa relação com nossos semelhantes (Vigotski), aprendendo na convivência com os demais seres. Nascemos humanos como seres inconclusos (Freire), mas nascemos programados para aprender (Jacob) e enfrentar nossa inconclusão. Esse processo de constituição do sujeito é sempre um processo educativo, destacando-se nele o papel da docência como um quefazer estritamente humano (Freire).


      


      Paulo Freire reinventou a dialética hegeliana do senhor-escravo, bem como o marxismo, introduzindo uma outra categoria na luta de classes: a da subjetividade, o papel do sujeito na história. Com a sua visão humanista da educação, ele sustentou que o oprimido só poderia se libertar se, simultaneamente, libertasse também o seu opressor. Encontramos essa concepção humanista da história também em Amílcar Cabral, por quem Paulo Freire nutria enorme admiração. Em seu pensamento, forjado no ardor das lutas pela descolonização na África, berço da humanidade, ele sustenta que a libertação nacional é um ato cultural (Cabral, 1976). O trabalho educativo se impõe como tarefa de descolonização das mentes e dos corações.


      Outro lutador africano, Nelson Mandela, em sua autobiografia escrita durante seu longo encarceramento, sintetiza, como vimos, essa dialética ensino-aprendizagem numa só frase: “As pessoas aprendem a odiar, e, se podem aprender a odiar, podem ser ensinadas a amar”. O colonizador, o opressor, ensina os oprimidos a odiar uns aos outros, a se sentirem ignorantes e impotentes. Esses educadores populares revolucionários nos ensinaram que podemos, com outra lógica pedagógica, construir “um mundo onde seja menos difícil amar”, como diz Freire no final de Pedagogia do oprimido. Eles apontam para a constituição de outra educação possível nos tempos atuais em que a educação, no mundo, tornou-se fundamentalmente suspeita. Todos os seres humanos têm direito a uma educação emancipadora.


      5 Quatro ensaios que se completam


      Estruturei as ideias deste livro em quatro pequenos ensaios.


      


      No primeiro, começo afirmando que, como professor de História e Filosofia da Educação, durante algumas décadas, sempre entendi a educação como um exercício de otimismo frente ao fatalismo e ao fanatismo. Como professor, aprendi a ter esperança. Nesse ensaio, falo da natureza da barbárie na educação contemporânea tal como se expressa no pacto educativo global hoje dominante. Frente a esse pacto, precisamos de uma educação emancipadora, uma educação como quefazer estritamente humano, uma educação como “façanha da liberdade” (apud In: Gadotti, 1981, p. 18), e não como um processo civilizatório doutrinador, colonizador. A educação contra a barbárie pode começar nas escolas. Desbarbarizar é emancipar como gesto humanizador tendo o ser humano como referência. Somos uma comunidade humana una e diversa. A base comum dessa comunidade, e que nos une a todos e todas, é a nossa humanidade.


      No segundo ensaio, procurei mostrar que, para uma aprendizagem significativa, transformadora, o novo conteúdo deve dialogar com os conteúdos prévios do aprendiz. A relação dialógica é o princípio fundamental da aprendizagem. Ele aponta para o caminho a ser percorrido. Ele deve nutrir nosso projeto político-pedagógico, nossos sonhos e nossas utopias. Encontrei no conceito de “dodiscência” — docência mais discência — de Paulo Freire uma inspiração para uma aprendizagem com sentido, com base no princípio da relação dialógica. O conceito de dodiscência se confronta com a concepção dominante da formação do educador, que estabelece uma relação de mando e subordinação entre educador e educando. A dodiscência estimula o compartilhamento de saberes, valores e experiências vividas. No ciclo gnosiológico freiriano, encontramos a superação do conhecimento como algo apenas individual. Na sua teoria do conhecimento, encontramos um sujeito individual e um sujeito social dialeticamente envolvidos no mesmo processo de construção.


      


      Já no terceiro ensaio, retomo o sonho de Paulo Freire de uma educação popular como política pública me debruçando sobre sua práxis político-pedagógica como gestor público. Ele propôs um programa de formação permanente, a prática da interdisciplinaridade e a reorientação curricular, caminhando para uma nova qualidade da educação e apontando a gestão democrática como processo pedagógico. Daí ele incentivar as escolas a criarem seus próprios projetos. Para ele, a educação popular é aquela que estimula a presença organizada das classes sociais populares na luta em favor da transformação democrática da sociedade. A semente dos sonhos de Paulo Freire foi plantada e germinou, anos depois, na educação cidadã como uma educação em direitos humanos. É preciso retomar esse sonho de bondade e de beleza de muitos educadores e educadoras e não abrir mão de uma educação emancipadora. A escola não é apenas um lugar de aprendizagem do saber sistematizado. É um lugar onde um outro país, onde um outro mundo pode estar sendo gestado.


      No último ensaio, proponho revisitar os mestres de ontem pensando numa educação voltada para o futuro. Se o passado é o campo da necessidade, o futuro é o da possibilidade de projetos a realizar. Apesar das conquistas do passado, ainda persistem desigualdades a superar. Educar é reproduzir ou transformar, repetir servilmente aquilo que foi, optar pela segurança do conformismo ou partir da releitura do passado, da tradição, para construir outra coisa. Mestres do amanhã, fazedores do futuro, não esperam o amanhã chegar. Eles se antecipam, se posicionam em relação a um certo futuro. Há escolhas a se fazer. Educar, nessa perspectiva, é intervir, indicar um caminho, dialogar. Não é ficar indiferente. De nada adianta instrumentalizar melhor as pessoas para buscarem ser melhores do que as outras. A vida não se resume em vencer ou não vencer, em ser bem-sucedido ou não. Precisamos cooperar para progredir e nos emancipar. Precisamos de outra educação.


      A pandemia de covid-19 escancarou a perversidade do modelo de educação dominante, profundamente injusto, discriminatório e insustentável cujo fracasso é reconhecido até por organismos internacionais como a Unesco (2022), que nos convoca a “reimaginar” um novo contrato social para a educação. Estamos diante de uma situação-limite face, inclusive, à ameaça que paira sobre nossa própria sobrevivência.


      


      — O que são situações-limite?


      São as situações que desafiam de tal forma a prática dos indivíduos que é necessário enfrentá-las e superá-las para prosseguir. Para Paulo Freire, elas não devem ser contornadas, mas analisadas, enfrentadas e estudadas em suas múltiplas contradições sob pena de reaparecerem mais adiante com força redobrada. Elas não devem ser encaradas como situações insuperáveis. Falando desse tema, ele se refere à lúcida análise de Álvaro Vieira Pinto, para o qual situações-limite não são “o contorno infranqueável onde terminam as possibilidades, mas a margem real onde começam todas as possibilidades”; não são “a fronteira entre o ser e o nada, mas a fronteira entre o ser e o ser mais” (Freire, 1975, p. 106). Daí Paulo Freire sempre associar a categoria situação-limite a outra categoria: inédito viável. Essa expressão ele utiliza para designar o devir, o futuro a se construir, a futuridade a ser criada, o projeto a realizar. É a possibilidade ainda inédita de ação que não pode ocorrer a não ser que superemos a situação-limite.


      Leonardo Boff, falando de como a pandemia de covid-19 aprofundou as desigualdades no mundo, lembra-se de uma categoria fundamental — “Ubuntu” — vinda da África, “muito mais pobre que nós e mais rica em solidariedade”, que significa “eu só sou eu através de você”, muito enraizada nas culturas africanas, ao contrário de culturas predatórias capitalistas. A cultura capitalista


      
        imagina que alguém é tanto mais feliz quanto mais pode acumular individualmente e usufruir sozinho. Por causa dessa atitude, reina a barbárie, há tanto egoísmo, falta de generosidade e ausência de colaboração entre as pessoas. A alegria (falsa) é de poucos ao lado da tristeza (verdadeira) de muitos. Para se viver bem em nossa cultura, muitos têm de viver mal. Entretanto, por todas as partes na humanidade, estão fermentando grupos e movimentos que ensaiam viver essa nova civilização da solidariedade entre os humanos e, também, para com a natureza. (Boff, 2022)
      


      


      Nos tornamos humanos juntos. Eu sou porque nós somos. Eu, você, qualquer pessoa só é humana, só é um indivíduo porque existe uma comunidade de vida de humanos e não humanos. A minha humanidade é constituinte da humanidade como um todo. Por meio de uma educação emancipadora eu me constituo como indivíduo livre, como sujeito da minha história nessa conectividade radical e cósmica da humanidade. Minha felicidade está ligada à felicidade de todos e à sustentabilidade do planeta.


      Termino esta introdução com as palavras de Desmond Tutu, bispo e ativista de direitos sociais sul-africano, falecido dia 26 de dezembro de 2021, que inspira esta introdução: “Minha humanidade está ligada à sua, pois só podemos ser humanos juntos”. Ubuntu!
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